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RESUMO 

Objetivo: Analisar as práticas alimentares e o estado nutricional de crianças de 6 meses a 2 

anos de idade em relação ao aleitamento materno exclusivo e a introdução da alimentação 

complementar e comparar com os dez passos para uma alimentação saudável do guia 

alimentar para menores de dois anos do Ministério da Saúde. Métodos: Estudo transversal, 

quantitativo, descritivo realizado entre janeiro e dezembro de 2018 na Estratégia de Saúde 

da Família de um município do Rio Grande do Sul, com um censo de 45 crianças. A coleta 

de dados incluiu a aplicação de um questionário estruturado baseado nos dez passos para 

uma alimentação saudável do guia alimentar para crianças menores de dois anos do 

Ministério da Saúde, além da avaliação nutricional por meio da verificação de peso e 

estatura, classificada pelas curvas de crescimento da Organização Mundial de Saúde. Os 

resultados foram considerados significativos a um nível de significância máximo de 5% 

(p≤0,05) e o software utilizado foi o SPSS versão 22.0. Resultados: As práticas alimentares 

analisadas mostraram que 20,0% (n=9) das crianças receberam aleitamento materno 
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exclusivo pelo período de 6 meses, 4,4% (n=2) tiveram aleitamento materno total por mais 

de 6 meses e que a maioria recebeu introdução da alimentação complementar antes dos 4 

meses de idade (73,3%; n=33). Quanto ao estado nutricional, a maioria das crianças 

apresentou Eutrofia (60,0%; n=27). Conclusão: Identificou-se que as práticas alimentares 

das crianças avaliadas não foram atendidas conforme os dez passos, apesar de o estado 

nutricional apresentar Eutrofia, na maioria dos casos. 

 

Palavras-chave: aleitamento materno, nutrição da criança, guias alimentares. 

 

ABSTRACT 

Objective: To analyze the feeding practices and nutritional status of children from 6 months to 

2 years of age in relation to exclusive breastfeeding and the introduction of complementary 

feeding and compare it with the ten steps for healthy eating in the food guide for children under 

two years old. from the Ministry of Health. Methods: Cross-sectional, quantitative, descriptive 

study carried out between January and December 2018 in the Family Health Strategy of a 

municipality in Rio Grande do Sul, with a census of 45 children. Data collection included the 

application of a structured questionnaire based on the ten steps for healthy eating in the Ministry 

of Health's food guide for children under two years of age, in addition to nutritional assessment 

through weight and height verification, classified by weight curves. growth of the World Health 

Organization. The results were considered significant at a maximum significance level of 5% 

(p≤0.05) and the software used was SPSS version 22.0. Results: The analyzed feeding practices 

showed that 20.0% (n = 9) of the children received exclusive breastfeeding for a period of 6 

months, 4.4% (n = 2) had total breastfeeding for more than 6 months and that Most received 

complementary feeding before 4 months of age (73.3%; n = 33). As for nutritional status, most 

children showed normal weight (60.0%; n = 27). Conclusion: It was identified that the dietary 

practices of the children evaluated were not met according to the ten steps, despite the 

nutritional status showing normal weight, in most cases. 

 

Keywords: breast feeding, child nutrition, food guides. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Até os seis meses de idade, segundo as orientações do Ministério da Saúde (MS), o 

aleitamento materno (AM) deve ser exclusivo, pois o leite humano (LH) é um alimento 

completo para o bebê e pode ser mantido, juntamente com a alimentação complementar, até os 

dois anos de idade ou mais1. O LH promove ao lactente proteção contra infecções e alergias, 

estimula o desenvolvimento do sistema imunológico e a maturação do sistema digestório e 

neurológico. Constitui assim, um alimento vivo e ativo por conter substâncias 

imunomoduladoras e com atividades protetoras, podendo ser definido também como um 

perfeito conjunto de nutrientes para o bebê2. 

O aleitamento materno exclusivo (AME) até os seis meses de idade traz, à criança e à 

mãe, amplos benefícios para a saúde3. Além de combater alterações nutricionais, estabelece 

uma estratégia para prevenção de obesidade infantil4. Porém, a partir do sexto mês de idade, 
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apenas o LH não mais atende a todas as necessidades da criança. Por isso, a prática correta da 

introdução da alimentação complementar (IAC) também tem papel fundamental no combate a 

desvios do estado nutricional, bem como no desenvolvimento e saúde da criança, já que o 

período entre os seis e 24 meses é relativamente crítico para o seu crescimento5. 

De acordo com a II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno do MS realizada 

em 2009 com 34.366 crianças menores de um ano de idade nas capitais brasileiras e no Distrito 

Federal, o tempo médio de AME foi de 1,8 meses e AM foi de 11,2 meses. Na mesma pesquisa 

observou-se que a introdução precoce de alimentos já ocorre nas primeiras semanas ou meses 

de vida, com a oferta de água, chás, sucos e outros leites6. A introdução antecipada de alimentos 

complementares, assim como o desmame precoce podem interferir na velocidade de 

crescimento, os quais, em médio e longo prazo, acarretam consequências para o 

desenvolvimento e saúde das crianças. Além disso, há maiores riscos para o desenvolvimento 

precoce de sobrepeso e obesidade, que já pode se manifestar na idade pré-escolar5. 

No Brasil, a prevalência do consumo alimentar e de micronutrientes em crianças é 

inadequada, principalmente em ferro, vitamina A e zinco, tanto em excessos como em 

deficiências. Essas inadequações são reflexos de práticas incorretas na infância, como a 

interrupção precoce de AM, IAC inapropriada e consumo de produtos industrializados7. Neste 

sentido, verificar as práticas alimentares desde o nascimento que previnam não só a carência de 

nutrientes, mas também a predisposição para o desenvolvimento da obesidade é tarefa 

importante para definir os aspectos a serem alterados, visto que a oferta de alimentos não 

saudáveis, inserida precocemente na infância, pode resultar na formação de hábitos alimentares 

não satisfatórios para a saúde dos mesmos8. 

Os dois primeiros anos de vida de uma criança são reconhecidos pelo crescimento e 

desenvolvimento acelerados, sendo também um período crucial para o desenvolvimento 

neuropsicomotor9. Assim, os dez passos para uma alimentação saudável para crianças menores 

de dois anos, foi elaborado pelo MS e destinado aos profissionais da atenção básica, a fim de 

orientar as mães e cuidadores quanto a alimentação saudável das crianças desta faixa etária, 

garantindo a elas uma alimentação saudável, adequada, segura e equilibrada10. É de grande valia 

que os profissionais de saúde da atenção básica adotem medidas de intervenção desde o período 

pré-natal, diminuindo assim, a morbidade e mortalidade e colaborando para a melhora dos 

indicadores de saúde e nutrição11. 

Diante deste contexto, o objetivo do presente estudo foi analisar as práticas alimentares 

e o estado nutricional de crianças de 6 meses a 2 anos de idade em relação ao AME e a IAC e 



Brazilian Journal of Health Review 
ISSN: 2595-6825 

17297 

 

 

Brazilian Journal of Health Review, Curitiba, v. 5, n.5, p. 17294-17311, sep./oct., 2022 

 

comparar com os dez passos para uma alimentação saudável do guia alimentar para menores de 

dois anos do MS. 

 

2 MÉTODO 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo e de modelo transversal realizado entre 

os meses de janeiro e dezembro de 2018 na Estratégia de Saúde da Família (ESF) de um 

município de pequeno porte do Rio Grande do Sul (RS). 

Foram incluídas, neste estudo, todas as crianças de seis meses a dois anos de idade do 

município, cujos pais ou responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), totalizando um número censo de 45 crianças, as quais preencheram os 

critérios de inclusão. Estes consideraram ambos os sexos, idade maior ou igual a 6 meses e 

menor ou igual a 2 anos, com residência no município no período da coleta de dados. 

Os critérios de exclusão abrangeram desistência da pesquisa em qualquer momento, pais 

que se negassem a responder ao questionário ou que não permitissem avaliação antropométrica 

em seus filhos, crianças que por algum motivo estivessem impossibilitadas de realização da 

avaliação antropométrica, famílias que passassem a residir em outro município e indivíduos 

que apresentassem déficit de compreensão. Apesar dos critérios de exclusão, todas as crianças 

de seis meses a dois anos de idade do município participaram do estudo. 

A coleta de dados foi realizada na ESF, entre os atendimentos da equipe de saúde e 

envolveu à mãe ou responsável da criança, a aplicação de um questionário estruturado não 

validado, elaborado pelas próprias autoras, baseado nos dez passos para uma alimentação 

saudável do guia alimentar para crianças menores de dois anos do Ministério da Saúde10. Ainda, 

foram incluídas, neste mesmo questionário, perguntas referentes a idade gestacional, peso ao 

nascer, idade atual e sexo da criança, nível socioeconômico da mãe ou responsável, número de 

gestações da mãe, tempo de duração do AME, tempo total do AM, idade da IAC, tipo de leite 

oferecido ao bebê após o desmame, uso e composição da mamadeira, idade de introdução do 

leite de vaca e recebimento de orientações da equipe de saúde sobre a alimentação infantil desde 

a gestação. 

Após a aplicação do questionário, foi realizada a avaliação nutricional por meio da 

antropometria das crianças, incluindo a verificação de peso e estatura. O peso corporal foi 

aferido através de uma balança pediátrica eletrônica, calibrada, da marca Welmy®, modelo 

109E Polipropileno, com capacidade de 30 kg e precisão de 200 g. No momento da pesagem, 

após calibrar e travar a balança, a criança foi despida (com o auxílio da mãe ou responsável) e 

sentada ou deitada no centro da balança, mantendo-a o máximo possível nessa posição, 
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orientando a mãe ou responsável a manter-se próximo, sem tocar na criança, nem no 

equipamento12. 

Para a aferição da estatura, utilizou-se uma régua antropométrica pediátrica da marca 

Cauduro®, com faixa de medição de 0 até 1,00 m em milímetros. Foi medido a distância que 

vai da sola dos pés descalços, ao topo da cabeça, comprimindo os cabelos, com a criança deitada 

em superfície horizontal, firme e lisa. Também foram retiradas toucas, fivelas ou enfeites de 

cabelo que pudessem interferir na tomada da medida. Pressionou-se, cuidadosamente, os 

joelhos da criança para baixo, com uma das mãos, de modo que eles ficassem estendidos. Após, 

foi juntado os pés, fazendo um ângulo reto com as pernas, levando a parte móvel do 

equipamento até as plantas dos pés, com cuidado para que não se mexessem12. 

A partir dos dados de peso, estatura e idade foi realizada a avaliação do estado 

nutricional por meio dos pontos de corte dos valores de escores-z das curvas de crescimento da 

OMS13 em relação aos índices de Estatura para Idade (E/I), Peso para Estatura (P/E) e Índice 

de Massa Corporal para a Idade (IMC/I) para meninos e meninas, a fim de se obter o diagnóstico 

nutricional, sendo o IMC calculado por meio da fórmula que divide o peso (kg) pela estatura 

(cm) ao quadrado (IMC = Peso/Estatura2). 

Os dados foram analisados através de tabelas, estatísticas descritivas e pelo teste 

estatístico: Teste de associação Exato de Fisher. Os resultados foram considerados 

significativos a um nível de significância máximo de 5% (p≤0,05) e o software utilizado para 

esta análise foi o Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22.0. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da Universidade 

do Vale do Taquari – Univates com número do Certificado de Apresentação para Apreciação 

Ética (CAAE) 80974517.7.0000.5310 e parecer de número 2.452.823. 

 

3 RESULTADOS 

A Tabela 1 se refere à análise descritiva referente ao censo de 45 crianças investigadas 

no presente estudo. Entre elas, a maioria apresentou mais de 12 meses de idade (37,8%; n=17) 

e pertencia ao sexo masculino (60%; n=27). Quanto ao peso ao nascer, prevaleceu o peso 

adequado (75,6%; n=34), com idade gestacional à termo (95,6%; n=43), tratando-se de filhos 

de mães primíparas (44,4%; n=20). A maior parte das famílias apresentou renda de 1 a 3 salários 

mínimos (62,2%; n=28), com predomínio de mães que não trabalhavam (53,3%; n=24) e, dentre 

aquelas que trabalhavam, tiveram tempo inferior à 6 meses de licença maternidade (46,7%; 

n=21). O ensino médio foi o nível de escolaridade da maioria das mães (55,6%; n=25). A 

situação conjugal da mãe com companheiro prevaleceu em 86,7% (n= 39) dos casos. Quanto 
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ao AME, constatou-se que apenas 20% (n=9) o manteve pelo período de 6 meses, apenas 4,4% 

(n=2) tiveram aleitamento materno total (AMT) por mais de 6 meses de idade e que o maior 

número de crianças recebeu a IAC antes dos 4 meses de idade (73,3%; n=33). 

 

Tabela 1. Caracterização das crianças investigadas em relação às variáveis de idade, sexo, renda familiar, 

maternidade e práticas alimentares na infância. 

Variável Categoria Nº casos % 

Idade 6 - 8 meses 15 33,3 

 9 - 12 meses 13 28,9 

 > 12 meses 17 37,8 

Sexo Feminino 18 40,0 

 Masculino 27 60,0 

Renda familiar mensal < 1 SM 9 20,0 

1 - 3 SM 28 62,2 

 3 - 5 SM 8 17,8 

Escolaridade materna Ensino Fundamental 13 28,9 

Ensino Médio 25 55,6 

 Ensino Superior 7 15,6 

Situação conjugal Com companheiro 39 86,7 

 Sem companheiro 6 13,3 

Trabalho materno. Se sim, qual o tempo de 

regresso ao serviço? 

Não trabalha 24 53,3 

Até 6 meses 21 46,7 

Número de gestações 1,0 20 44,4 

 2,0 18 40,0 

 3,0 

> 4,0 

5 

2 

11,1 

4,4 

Peso ao nascer Baixo peso 2 4,4 

 Insuficiente 8 17,8 

 Adequado 34 75,6 

 Excessivamente grande 1 2,2 

Idade gestacional Pré-termo 2 4,4 

 À termo 43 95,6 

Duração do AME Não amamentou 6 13,3 

 < 3 meses 10 22,2 

 4 a 5 meses 20 44,4 

 6 meses  9 20,0 

Duração do AMT < 4 meses 16 35,6 

 5 meses 17 37,8 

 6 meses ou mais 2 4,4 

 Não se aplica 10 22,2 

Idade da IAC < 4 meses 33 73,3 

 4 meses ou mais 12 26,7 

Nº - Número, SM – salário mínimo, AME – Aleitamento Materno Exclusivo, AMT – Aleitamento materno total, 

IAC – Introdução da Alimentação Complementar. 

 

Já a Tabela 2 explana as variáveis do estudo, no que se refere ao tipo de leite oferecido 

ao bebê após o desmame, constatando-se que o leite de vaca foi o principal leite ofertado 

(48,9%; n=22) e que o uso de mamadeira prevaleceu em 71,1% (n=32) dos casos cuja 

composição predominou com o acréscimo de farinhas açucaradas, achocolatado com açúcar ou 

somente açúcar, entre outros (37,8%; n=17), seguido de menor frequência de oferta de leite de 

vaca ou fórmula infantil (33,3 %; n=15). Observou-se ainda que a maioria das crianças recebeu 
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a introdução do leite de vaca antes dos 6 meses de idade (40%; n=18), ao passo que a maior 

parte das mães recebeu orientações sobre alimentação infantil durante a gestação (77,8%; 

n=35). Quanto ao estado nutricional das crianças identificou-se eutrofia na maioria dos casos, 

mediante as classificações de IMC/I e P/E (60%; n=27), bem como estatura adequada para a 

idade, conforme a classificação E/I (53,3%; n=24). 

 

Tabela 2. Caracterização das crianças investigadas em relação às variáveis de práticas alimentares e estado 

nutricional. 

Variável Categoria Nº casos % 

Alimentos/bebidas inseridos na 

alimentação da criança antes dos 6 meses 

Frutas 

Papa salgada 

Água  

Chás 

Leite de vaca/fórmula/iogurte 

Biscoitos 

Sucos 

Achocolatado/farinhas  

açucaradas/açúcar 

Macarrão instantâneo/salgadinho 

Papa sem sal/aveia 

30 

24 

24 

16 

25 

9 

4 

5 

 

4 

3 

66,6 

53,3 

53,3 

35,5 

55,5 

20 

8,9 

11,11 

 

8,9 

6,6 

Após o desmame, que tipo de leite foi 

oferecido ao bebê? 

Fórmula infantil 9 20,0 

Leite de vaca 21 46,7 

Leite de vaca diluído 1 2,2 

 Outro 1 2,2 

 Não se aplica 13 28,9 

Uso de mamadeira Sim 32 71,1 

 Não 13 28,9 

Composição da mamadeira Somente o leite 13 28,9 

 Fórmulas infantis 2 4,4 

 Farinhas açucaradas 3 6,7 

 Achocolatado com açúcar 8 17,8 

 Açúcar 4 8,9 

 Outros 2 4,4 

 Não se aplica 13 28,9 

Idade de introdução do leite de vaca < 6 meses 18 40,0 

6 - 12 meses 10 22,2 

 Não se aplica 17 37,8 

Orientações nutricionais sobre 

alimentação infantil na gestação? 

Sim 35 77,8 

Não 10 22,2 

IMC para idade  Magreza acentuada 1 2,2 

 Magreza 3 6,7 

 Eutrofia 27 60,0 

 Risco de Sobrepeso 7 15,6 

 Sobrepeso 5 11,1 

 Obesidade 2 4,4 

Peso para estatura Magreza acentuada 1 2,2 

 Magreza 2 4,4 

 Eutrofia 27 60,0 

 Risco de Sobrepeso 8 17,8 

 Sobrepeso 6 13,3 

 Obesidade 1 2,2 

Estatura para idade Muito baixa estatura para a idade 2 4,4 

 Baixa estatura para a idade 19 42,2 

 Estatura adequada para a idade 24 53,3 

IMC – Índice de massa corporal. 
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A Tabela 3 apresenta as práticas alimentares conforme os dez passos para uma 

alimentação saudável do guia alimentar para menores de dois anos do MS. Observou-se que a 

maioria das mães não atendeu aos três primeiros passos, deixando de fornecer AME até os 6 

meses de idade e de introduzir alimentos complementares à criança, de forma lenta e gradual, 

após os 6 meses de idade mantendo o LM, no mínimo, até os 2 anos, 80% (n=36), bem como 

não ofertou alimentos complementares 3 vezes ao dia para crianças com mais de 6 meses que 

ainda estavam em AM, 51,1% (n=23). Entretanto, os passos de número quatro a sete foram 

atendidos com a oferta de AC de acordo com os horários da família, respeitando o apetite da 

criança, em 97,8% (n=44) dos casos; 93,3% (n=42) com a oferta de AC espessa e aumento da 

consistência gradativa até chegar à alimentação da família juntamente ao fornecimento de uma 

alimentação colorida e variada e 95,6% (n=43) com estímulo do consumo diário de frutas, 

verduras e legumes nas refeições. O oitavo passo revelou que a maior parte das crianças recebeu 

guloseimas antes dos dois primeiros anos de vida, 51,1% (n=23), enquanto que os passos 

seguintes foram atendidos considerando o cuidado com a higiene no preparo e manuseio dos 

alimentos, garantindo o seu armazenamento e conservação adequados, 97,8% (n=44), e 

estimulando a criança quando doente e convalescente a se alimentar, oferecendo sua 

alimentação habitual e seus alimentos preferidos conforme a sua aceitação, 91,1% (n=41). 

 

Tabela 3. Práticas alimentares conforme os dez passos para uma alimentação saudável do guia alimentar para 

menores de dois anos do Ministério da Saúde. 

Passos para uma alimentação saudável  Categoria  Nº casos % 

Passo 1 - Foi fornecido ao bebê, apenas leite materno até os 6 meses de 

idade, sem oferecer água, chás ou qualquer outro alimento? Se não, 

quais foram? 

Sim 

Não 

9 

36 

20,0 

80,0 

Passo 2 - Ao completar 6 meses, foi introduzido de forma lenta e gradual 

outros alimentos, mantendo o LM até os 2 anos de idade ou mais? 

Sim 

Não 

9 

36 

20,0 

80,0 

Passo 3 - Ao completar 6 meses, foi oferecido alimentos 

complementares 3 vezes ao dia, se a criança ainda estava em AM? 

Sim  

Não 

22 

23 

48,9 

51,1 

Passo 4 - A AC foi oferecida de acordo com os horários de refeição da 

família, em intervalos regulares e de forma a respeitar o apetite da 

criança? 

Sim 

Não  

44 

1 

97,8 

2,2 

Passo 5 - A AC foi espessa desde o início e oferecida de colher, iniciada 

com a consistência pastosa e gradativamente, aumentada a consistência 

até chegar à alimentação da família? 

Sim  

Não  

42 

3 

93,3 

6,7 

Passo 6 - Foi oferecido à criança diferentes alimentos ao dia para se 

obter uma alimentação variada e colorida? 

Sim 

Não  

42 

3 

93,3 

6,7 

Passo 7 - Foi estimulado o consumo diário de frutas, verduras e legumes 

nas refeições? 

Sim 

Não  

43 

2 

95,6 

4,4 

Passo 8 - Foi ofertado açúcar, café, enlatados, frituras, refrigerantes, 

balas, sal, salgadinhos e outras guloseimas, nos primeiros anos de vida? 

Sim 

Não  

23 

22 

51,1 

48,9 

Passo 9 - Houve cuidado com a higiene no preparo e manuseio dos 

alimentos e garantido o seu armazenamento e conservação adequados? 

Sim 

Não  

44 

1 

97,7 

2,2 

Passo 10 - Foi estimulado quando a criança está doente e convalescente 

a se alimentar, oferecendo sua alimentação habitual e seus alimentos 

preferidos, respeitando a sua aceitação? 

Sim  

Não  

41 

4 

91,1 

8,9 

LM – leite materno, AM – aleitamento materno, AC – alimentação complementar. 
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Os resultados da Tabela 4 relacionaram os dez passos para uma alimentação saudável 

para crianças menores de dois anos com o tempo de duração do AME até os 6 meses de idade. 

Verificou-se associação significativa dos passos 1, 2 e 3 com a duração da AME, sendo que no 

passo 1 foi fornecido ao bebê apenas leite materno até os 6 meses de idade, sem oferecer água, 

chás ou qualquer outro alimento ao completar 6 meses (p<0,01) e que no passo 2 verificou-se 

a introdução de forma lenta e gradual de outros alimentos, mantendo o LM até os 2 anos de 

idade ou mais (p=0,001). Já, no passo 3, observou-se que, ao completar 6 meses, foi oferecido 

alimentos complementares 3 vezes ao dia, se a criança ainda estava em aleitamento materno 

(p=0,010). Em vista disso evidencia-se que as mães que praticaram os 3 primeiros passos 

ofertaram AME por 6 meses, sendo o contrário também evidenciado. 

 

Tabela 4. Relação entre o tempo de AME e as práticas alimentares conforme os dez passos para uma alimentação 

saudável do guia alimentar para menores de dois anos do Ministério da Saúde. 

Passos para uma alimentação saudável Categoria 

Duração do AME  

p 

< 6 meses 6 meses 

n % n % 

Passo 1 - Foi fornecido ao bebê, apenas leite materno até os 

6 meses de idade, sem oferecer água, chás ou qualquer 

outro alimento?  

Sim - - 9 100,0 <0,001 

Não 36 100,0 - -  

Passo 2 - Ao completar 6 meses, foi introduzido de forma 

lenta e gradual outros alimentos, mantendo o LM até os 2 

anos de idade ou mais? 

Sim 3 8,3 6 66,7 0,001 

Não 33 91,7 3 33,3  

Passo 3 - Ao completar 6 meses, foi oferecido alimentos 

complementares 3 vezes ao dia, se a criança ainda estava 

em AM? 

Sim 14 38,9 8 88,9 0,010 

Não 22 61,1 1 11,1  

Passo 4 - A AC foi oferecida de acordo com os horários de 

refeição da família, em intervalos regulares e de forma a 

respeitar o apetite da criança? 

Sim 35 97,2 9 100,0 NSA 

Não 1 2,8 - -  

Passo 5 - A AC foi espessa desde o início e oferecida de 

colher, iniciada com a consistência pastosa e 

gradativamente, aumentada a consistência até chegar à 

alimentação da família? 

Sim 33 91,7 9 100,0 1,000  

Não 3 8,3 - -  

Passo 6 - Foi oferecido à criança diferentes alimentos ao dia 

para se obter uma alimentação variada e colorida? 

Sim 34 94,4 8 88,9 0,497  

Não 2 5,6 1 11,1  

Passo 7 - Foi estimulado o consumo diário de frutas, 

verduras e legumes nas refeições? 

Sim 35 97,2 8 88,9 NSA 

Não 1 2,8 1 11,1  

Passo 8 - Foi ofertado açúcar, café, enlatados, frituras, 

refrigerantes, balas, sal, salgadinhos e outras guloseimas, 

nos primeiros anos de vida? 

Sim 21 58,3 2 22,2 0,071 

Não 15 41,7 7 77,8  

Passo 9 - Houve cuidado com a higiene no preparo e 

manuseio dos alimentos e garantido o seu armazenamento e 

conservação adequados? 

Sim 36 100,0 8 88,9 NSA 

Não - - 1 11,1  

Passo 10 - Foi estimulado quando a criança está doente e 

convalescente a se alimentar, oferecendo sua alimentação 

habitual e seus alimentos preferidos, respeitando a sua 

aceitação? 

Sim 32 88,9 9 100,0 0,569  

Não 4 11,1 - -  

AME - aleitamento materno exclusivo, LM – leite materno, AM – aleitamento materno, AC – alimentação 

complementar, NSA – não se aplica o teste devido ao número insuficiente de casos, Teste de associação Exato 

de Fisher. 
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4 DISCUSSÃO 

Na análise das práticas alimentares conforme os dez passos para uma alimentação 

saudável do MS, no presente estudo, constatou-se que 80,0% das crianças avaliadas não 

receberam AME até os seis meses de idade, evidenciando baixo índice de mães que se 

adequaram ao primeiro passo do guia alimentar. Diferente da pesquisa de Rimes et al.14, 

realizada em Unidades Básicas de Saúde (UBS) de um município do Rio de Janeiro, os quais 

constataram que 50,1% das crianças receberam AME até os seis meses de vida. Já Forero et 

al.15 encontraram dados semelhantes ao presente estudo, verificando que apenas 22,9% dos 

bebês de uma UBS receberam AME até os seis meses. Assim como no estudo de Rieth e 

Coimbra16 realizado em dez unidades hospitalares, públicas e privadas, o qual apresentou baixa 

prevalência, 42,97%, de crianças amamentadas até o sexto mês de vida. Diante disso, cabe 

ressaltar que a falta do AME pode causar consequências à saúde da criança, como o aumento 

das taxas de mortalidade infantil, predisposição para o desenvolvimento de alergias e doenças 

crônicas não transmissíveis, além de não auxiliar no desenvolvimento neurológico e no vínculo 

afetivo entre a mãe e o bebê1. 

No questionário aplicado no presente estudo, observou-se ainda, a oferta de água, chás 

e outros alimentos, como leite de vaca, fórmula infantil, farinhas/achocolatados açucarados, 

frutas, papas salgadas e biscoitos doces antes dos seis meses de idade. De forma semelhante, 

Schincaglia et al.17 observaram que o consumo de água, chás, leites, sucos e comidas de sal 

foram introduzidos às crianças antes mesmo dos quatro meses de idade. Também, em 

equivalência ao atual estudo, Oliveira et al.18 observaram alta prevalência do consumo de frutas 

in natura pelas crianças que deveriam estar em período AME, em uma UBS do interior do 

Ceará/Nordeste. Além da ingestão dos alimentos já citados, Martin et al.19 ainda constataram 

consumo precoce de macarrão instantâneo, biscoitos doces, salgadinho industrial e iogurtes 

entre os lactentes avaliados. Novamente, Lopes et al.20 verificaram que a IAC mostrou-se muito 

precoce, entre 50% das crianças menores de um ano de idade, para os líquidos, açúcares e 

guloseimas, o que pode ter influência direta no êxito do AM. Considerando a inserção de 

alimentos complementares enquanto as crianças deveriam estar em AME e o aumento da 

densidade energética e de proteína de tais alimentos, pode ocorrer o aumento da secreção da 

insulina, levando assim, ao excesso de peso precoce das crianças21,8. O excesso de peso infantil 

possui causas multifatoriais, que são impactos de uma associação de fatores genéticos, 

ambientais, metabólicos e comportamentais22. 

Ainda, referente ao segundo passo do guia alimentar para menores de dois anos do MS, 

observou-se, no atual estudo, que apenas 20% das crianças receberam AM até os dois anos de 
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idade ou mais. De modo similar, Santos et al.23 encontraram a mediana de AMT de 

aproximadamente 6 meses, entre 141 crianças atendidas em UBS do Recife-PE. Além disso, 

Nascimento et al.5 verificaram que, da amostra de 817 crianças, somente 10% das mesmas 

receberam LM pelo período de dois anos. Em consequência à baixa adesão ao AM, a população 

infantil fica mais vulnerável à incidência de infecções, as quais são consideradas importantes 

causas de mortalidade na infância e que poderiam ser apaziguadas, através de maior duração do 

AMT24. 

No presente estudo, a maioria das mães, 51,1%, não seguiu o terceiro passo do guia 

alimentar de forma adequada, o qual recomenda ofertar alimentos complementares 3 vezes ao 

dia para crianças com mais de 6 meses que ainda estão em AM. Em comparação a esse fato e, 

com maior prevalência, Albuquerque et al.25 observaram que 70,4% das crianças do seu estudo 

não receberam alimentação complementar três vezes ao dia em associação com o LM, conforme 

o preconizado pelo MS. Nunes et al.26 tiveram resultados inferiores ao presente estudo, 

encontrando em média, apenas 30% de mães que cumpriram o passo 3 adequadamente. Em 

vista disso, ressalta-se que a IAC deve ser inserida de forma lenta e gradual a partir do sexto 

mês de vida, pois é o período no qual os primeiros hábitos alimentares são formados. Além 

disso, a correta inserção dos alimentos tem o papel de proteger a criança de deficiências de 

micronutrientes e doenças crônicas no decorrer da vida27. 

Visto que a maioria das crianças teve a IAC antes dos 6 meses de idade, no presente 

estudo, o leite de vaca foi identificado como o principal alimento oferecido após o desmame, 

demonstrando a sua introdução precoce na alimentação das crianças. Corroborando com o 

estudo de Carrazzoni et al.28, no qual verificaram que 70% dos bebês receberam a introdução 

de leite de vaca antes mesmo do sexto mês de vida. Já Albuquerque et al.25 contrariaram os 

resultados do atual estudo, pois observaram que apenas 4,8% da população estudada obteve a 

introdução precoce de leite de vaca. A introdução antecipada deste alimento favorece o 

desmame precoce, predispõe o desenvolvimento de problemas nutricionais e alérgicos, além de 

constituir 30% dos casos de Diabetes Mellitus tipo I, que poderiam ser evitados pela introdução 

adequada do leite de vaca na alimentação infantil29. 

Através do atual estudo, identificou-se a predominância do uso da mamadeira, sendo 

compostas, em sua maioria, por leite adicionado de açúcares, farinhas açucaradas e 

achocolatados com açúcar. Em semelhança aos achados deste estudo, Mendonça30 verificou 

que, aproximadamente, 90% dos bebês menores de dois anos receberam a oferta de mamadeira 

com leite de vaca ou fórmulas infantis acrescidas de mucilagens, alimento este, que é rico em 

carboidratos simples e açúcar. Entretanto, desfechos diferentes foram evidenciados por Backes 
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e Cancelier31, os quais constataram que somente 12,5% das crianças menores de cinco meses 

receberam a oferta de mamadeira com leite de vaca adoçado. O consumo de alimentos 

açucarados nos primeiros anos de vida constitui um fator extremamente preocupante, pois está 

associado ao aumento de sobrepeso e obesidade no futuro32 além disso, pode estar relacionado 

às causas do desmame precoce33. Desse modo, o uso da mamadeira atrapalha o AM, pois é mais 

fácil para o bebê mamar na mamadeira, considerando que o leite desce de forma instantânea, 

diferente da descida do LM, que é mais lenta, necessitando de maior esforço do bebê para sugar 

o leite1. 

Neste contexto, ao comparar as práticas alimentares das crianças com os dez passos para 

uma alimentação saudável do guia alimentar para menores de dois anos do MS evidenciou-se 

associação significativa dos passos 1, 2 e 3 com a duração do AME. Assim, as mães que 

praticaram os 3 primeiros passos do guia ofertaram AME por 6 meses, AM até os dois anos de 

idade e a IAC de forma adequada, sendo o contrário também evidenciado, onde as mães que 

não seguiram os 3 primeiros passos ofertaram AME por um período inferior a 6 meses, ao passo 

que a maior parte das mesmas afirmou ter recebido orientações sobre alimentação infantil 

durante a gestação e, mesmo assim, não seguiram adequadamente as recomendações do MS. 

Diferente dos achados de Alves et al.34 ao observarem que o recebimento de orientações sobre 

a nutrição adequada da criança contribuiu para maior prevalência do AME, enquanto que as 

mães que não receberam as devidas orientações tiveram menor sucesso nesse desfecho. De 

forma semelhante ao presente estudo, Ferreira et al.35 observaram que a maioria das 24 gestantes 

avaliadas recebeu orientações quanto a importância do AM, AME até o sexto mês de vida e a 

adequada IAC após os seis meses de idade. Porém, foram menos orientadas em relação aos 

mitos, crenças e medos quanto ao AM, fatos estes, que podem ter influenciado negativamente 

na baixa adesão do AME. 

O oitavo passo não foi considerado significativo no presente estudo, contudo, o mesmo 

revelou que a maior parte das crianças recebeu guloseimas antes dos dois primeiros anos de 

vida. Em semelhança a isso, Mello et al.36 constataram o consumo precoce de doces e 

guloseimas por crianças de 6 a 24 meses. Por outro lado, Backes e Cancelier31 verificaram 

menor frequência de consumo de açúcar e bebidas adoçadas em menores de dois anos. Frente 

a isso, destaca-se que o consumo destes alimentos torna-se desfavorável para a saúde das 

crianças, por estarem diretamente ligados ao excesso de peso, anemias e alergias alimentares1,32. 

Além disso, cabe ressaltar que a criança já nasce com o paladar propenso a preferir os sabores 

doces, por isso a oferta de açúcares de forma precoce deve ser evitada, a fim de não estimular 

o paladar apurado pelas guloseimas e posteriormente, interferir nas suas escolhas 
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alimentares1,37. Além do mais, na infância, aumenta-se a necessidade de nutrientes. Por isso, a 

ingestão necessária de vitaminas e minerais é fundamental para garantir o crescimento e o 

desenvolvimento adequados, a prevenção de doenças infecciosas e secundárias à carência de 

micronutrientes, como cegueira, anemia ferropriva e raquitismo11. 

Em relação ao estado nutricional das crianças, identificou-se eutrofia na maioria dos 

casos do presente estudo, apesar das práticas inadequadas, principalmente nos três primeiros 

passos do guia. Diferente dos estudos de Silva et al.20 e Gurmini et al.38, que também analisaram 

as condições nutricionais das crianças em relação a baixa prevalência de AM e AME, onde 

encontraram maior índice de sobrepeso e obesidade entre as crianças avaliadas por meio das 

curvas de crescimento da OMS. Estudos com menores populações podem sofrer influência em 

demonstrar menor efeito protetor ao excesso de peso em relação ao AME, pois o AME no seu 

tempo adequado tem fator protetivo contra o excesso de peso das crianças. Stadler et al.39 

realizaram sua análise com o mesmo número de crianças do presente estudo (n=45), porém com 

crianças de 4 a 6 anos de idade e apesar da baixa oferta de AM e AME quando bebês, não houve 

correlação com o aumento de peso das crianças. Entretanto, Caldeira et al.40 verificaram 

maiores índices de excesso de peso em 219 crianças em idade pré-escolar e puderam relacionar 

com o baixo recebimento de AME nos seis primeiros meses de vida. 

De modo a justificar algumas questões quanto ao não cumprimento das recomendações 

do guia alimentar no presente estudo, cabe destacar alguns fatores que podem ter relação com 

as práticas alimentares de crianças menores de dois anos de idade, dentre eles os 

socioeconômicos, o trabalho fora de casa e a licença maternidade inferior a seis meses. No atual 

estudo, observou-se a predominância de famílias que apresentaram renda mensal de 1 a 3 

salários mínimos. Em semelhança a isso, o estudo de Gurmini et al.38 que avaliou a alimentação 

de 80 crianças da mesma faixa etária deste estudo, identificou que 79% das famílias viviam 

com renda inferior a 3 salários mínimos, a qual também se assemelhou com o baixo índice de 

recebimento do AME. Diferente do estudo de Dallazen et al.41, no qual foi averiguado que 1/3 

das famílias contavam com renda mensal inferior ou igual à um salário mínimo, porém, 

assemelhou-se a este estudo em relação a oferta precoce de alimentos não indicados para a faixa 

etária. Em justificativa a isso, Carvalho et al.42 acreditam que o baixo recebimento de AME em 

associação à uma situação financeira desfavorável pode ter relação com a mãe ter que sair para 

trabalhar a fim de ajudar no sustento da família. Ainda, segundo Oliveira et al.43, crianças com 

pais com melhores condições financeiras, usufruíram de uma alimentação complementar mais 

diversificada, além de AM mais duradouro, provavelmente pelo poder à aquisição de alimentos 

mais saudáveis e variados e também, pelo maior acesso às informações. 
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Santos et al.23, igualmente, encontraram baixa prevalência de AME e AMT de crianças 

até dois anos de idade e, dentre os fatos relacionados a isso, também encontraram 

predominância de mães que não trabalhavam fora de casa, assim como no atual estudo. 

Diferente do presente estudo quanto ao trabalho materno, Bessa et al.44 perceberam que a maior 

parte das mães do seu estudo tinha vínculo empregatício, sendo justificado por elas, como uma 

das causas de desmamarem seus filhos precocemente. O Ministério do Trabalho e Emprego não 

corrobora com as recomendações do MS, pois a licença maternidade prevista para as mães é de 

apenas 120 dias45, dado que prejudica o AME até o sexto mês de vida1. A partir disso e assim 

como no presente estudo, nota-se que mesmo a maioria das mães não ter trabalho regular, 

acabaram não cumprindo com os 3 primeiros passos do guia alimentar para crianças menores 

de dois anos. 

Todavia, o estudo em questão teve algumas limitações que podem ter influenciado nos 

resultados do mesmo. Uma delas pode ter sido em relação à coleta de dados retrospectivos, que 

estão sujeitos ao viés de memória. Salienta-se a dificuldade de abordar questões alimentares, 

pois as mães/responsáveis podem omitir ou não responder de forma correta as informações que 

lhe são questionadas. Por fim, cabe ainda ressaltar que não foram estudadas as causas do 

desmame precoce neste estudo, não sendo possível identificar os motivos pelos quais a maioria 

das mães não realizou o AME nos 6 primeiros meses de vida da criança. 

 

5 CONCLUSÃO 

Conclui-se que, a partir do presente estudo, foi possível identificar que as práticas 

alimentares das crianças de 6 meses a 2 anos de idade em relação às recomendações dos dez 

passos para uma alimentação saudável do guia alimentar para crianças menores de dois anos do 

MS, não foram atendidas da melhor maneira, visto que foram poucas as mães que ofertaram 

AME até os seis meses de idade e realizaram a IAC de forma adequada. 

Mesmo que no presente estudo a maioria das crianças foi avaliada nutricionalmente com 

Eutrofia, evidencia-se o descumprimento dos três primeiros passos do guia alimentar, 

relacionados à baixa adesão ao AME e AMT, além da IAC inadequada, bem como do oitavo 

passo, relacionado à ofertada de alimentos doces e salgados industrializados, ressaltando-se que 

estes hábitos inadequados nos primeiros anos de vida podem comprometer a saúde da criança, 

em curto ou longo prazo. Enfatiza-se a partir disso, a importância de maiores ações que 

promovam e incentivem com maior veemência estas práticas, a fim de beneficiar a saúde geral 

das crianças e aumentar estes índices no Brasil. 
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